
 

  

   

Rio de Janeiro, 18 de março de 2016 - Edição nº 44   

SUMÁRIO   
 

Outros Links: 
    

Edição de Legislação Julgados Indicados 

Informativo de Suspensão de Prazos e de 
Expediente Forense  

  
Notícias TJERJ Informativo do STF nº 816 (novo)   

Súmula TJRJ (novo) Informativo do STJ nº 576 (novo) Atos Oficiais    
Notícias STF Ementário de Jurisprudência Cível nº 06 (novo) Informes de Referências Doutrinárias   
Notícias STJ Avisos do Banco do Conhecimento PJERJ 

Sumários-Correntes de Direito    
Notícias CNJ  

Súmula da Jurisprudência TJERJ     
 

 

Revista Jurídica 
 
Enunciados- Conflito de  Competência - Aviso 
15/2015  

  

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*    
 
 

Lei nº 13.260, de 16.3.2016 - Regulamenta o disposto no inciso XLIII do art. 5o da Constituição Federal, 
disciplinando o terrorismo, tratando de disposições investigatórias e processuais e reformulando o conceito 
de organização terrorista; e altera as Leis nos 7.960, de 21 de dezembro de 1989, e 12.850, de 2 de agosto 
de 2013.  Mensagem de veto 
 
Lei nº 13.259, de 16.3.2016 - Altera as Leis nos 8.981, de 20 de janeiro de 1995, para dispor acerca da 
incidência de imposto sobre a renda na hipótese de ganho de capital em decorrência da alienação de bens 
e direitos de qualquer natureza, e 12.973, de 13 de maio de 2014, para possibilitar opção de tributação de 
empresas coligadas no exterior na forma de empresas controladas; e regulamenta o inciso XI do art. 156 da 
Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.  Mensagem de veto 
 
Medida Provisória nº 718, de 16.3.2016 - Altera a Lei no 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas 
gerais sobre desporto, para dispor sobre o controle de dopagem, a Lei no 12.780, de 9 de janeiro de 2013, 
que dispõe sobre medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 2016 e dos 
Jogos Paraolímpicos de 2016, e dá outras providências. 
 
Decreto nº 8.692, de 16.3.2016 - Regulamenta o controle de dopagem a que se refere a Lei nº 9.615, de 24 
de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto. 

Fonte: Presidência da República 
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Juizado do Torcedor e Grandes Eventos define postos de atuação nos Jogos Olímpicos 
 
Oficina internacional debate desenvolvimento urbano no Museu da Justiça 
 
Administração do TJRJ se reúne com juízes e servidores da Região Serrana 
 
Novo CPC é tema de Aula Magna do ministro Luis Felipe Salomão 
 
Museu da Justiça recebe fotos de personalidades do Judiciário de Campos dos Goytacazes 
 
Ônibus da Violência Doméstica Contra a Mulher estará em Itaipava até esta sexta-feira 
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Fonte: DGCOM 
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SÚMULA TJRJ   
 
 

Nova Súmula: 
 
Nº. 345 
 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
CUSTAS JUDICIAIS 
TAXA JUDICIÁRIA 
RECOLHIMENTO  
 
“São devidas, no incidente de impugnação ao cumprimento de sentença, custas judiciais e taxa judiciária 
complementares aos valores a esse título recolhidos na fase de cognição, incidindo sobre o valor da 
condenação e cobrando-se da parte sucumbente.” 
 
REFERÊNCIA: Incidente de Uniformização nº. 0010763-36.2015.8.19.0000 - Julgamento em 07/12/2015 – 
Relator: Desembargador Jessé Torres. Votação por maioria. 

Fonte: DJERJ 

 
 

 

NOTÍCIAS STF*     
 
 

STF indefere liminar a ex-vice-governador do DF que iniciou cumprimento de pena 
 
O ministro Edson Fachin indeferiu liminar em Habeas Corpus (HC 133387) requerida pela defesa do ex-
vice-governador do Distrito Federal, Benedito Domingos. No HC  a defesa pretende a soltura de Domingos 
ou a permissão para o cumprimento da sentença em regime domiciliar. Numa análise preliminar do caso, o 
relator destacou que os autos não evidenciam qualquer ilegalidade flagrante. 
 
Benedito Domingos foi condenado pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) à 
pena de 5 anos, 8 meses e 10 dias de detenção, em regime semiaberto, pela prática dos crimes de fraude 
em licitações, corrupção passiva e formação de quadrilha. 
 
A defesa do ex-governador recorreu da condenação ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) por meio de 
recursos especiais desprovidos. A defesa opôs ainda embargos de declaração naquela corte, mas 
argumentou que, antes do julgamento dos embargos, o Ministério Público Federal (MPF) requereu o 
imediato cumprimento da pena. 
 
Os advogados sustentam que o pedido do MPF se baseou em entendimento adotado pelo STF no 
julgamento do HC 126292, que permitiu o início do cumprimento da sentença após condenação em 
segunda instância, antes do trânsito em julgado, e informou que, quando o STJ julgou os embargos, no dia 
3 de março deste ano, os ministros determinaram o imediato cumprimento da condenação. 
 
Habeas Corpus 
 
No HC impetrado no STF, a defesa alegava que Domingos sofre constrangimento ilegal e que a ação nas 
vias ordinárias foi movida pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT), não cabendo 
ao Ministério Público Federal (MPF) requerer a execução da sentença. Sustentava também que a decisão 
do STF no HC 126292 não possui caráter erga omnes (para todos) e não poderia retroagir em prejuízo do 
réu. Por fim, argumentou que a ordem de prisão deveria ter partido do presidente do TJDFT. 
 
Decisão 
 
O ministro explicou que o deferimento de liminar em habeas corpus é medida excepcional, que somente 
se justifica quando a situação narrada nos autos “representar manifesto constrangimento ilegal”, o que, 
segundo ele, não ficou demonstrado no caso. 
 
Ao analisar ponto a ponto o pedido da defesa, o ministro Fachin afirmou que, em relação à alegada 
ilegitimidade do MPF para pedir o início da execução da sentença, o subprocurador-geral da República, 
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quando atua no contexto do STJ em processos de conteúdo penal, “funciona como delegatário do próprio 
procurador-geral da República, e, nessa qualidade, age em nome do Ministério Público da União, do qual 
o MPDFT faz parte”. 
 
Sobre o entendimento firmado pelo STF quanto à execução da sentença antes do trânsito em julgado, o 
relator observou que a decisão do STJ deriva de “convencimento próprio, apenas robustecido pelo 
entendimento desta Suprema Corte, ao qual a autoridade impetrada não atribuiu observância obrigatória”. 
O argumento de que tal entendimento retroagiu em prejuízo do réu também foi afastado. “Não se trata de 
discussão acerca da aplicação da lei no tempo, mas de mera evolução interpretativa, com efeitos 
implementáveis a qualquer momento, respeitada, por óbvio, a coisa julgada”, afirmou o relator. 
 
Sobre a alegação de que caberia ao presidente do TJDFT deliberar acerca do início do cumprimento da 
pena, o ministro observou que o artigo 668 do Código de Processo Penal trata da competência para 
execução da pena e, no caso concreto, o  
 
STJ determinou a prisão e , bem como a expedição e o encaminhamento de guia de recolhimento ao juízo 
da Execução Penal para efetivo início da execução provisória. A partir desses fatos, o relator entendeu 
que o STJ teria funcionado como juízo da execução “e, nessa perspectiva, não desrespeitou a norma 
apontada”. 
 
Por fim, na parte referente ao pedido de prisão domiciliar, o ministro afirmou que a matéria não deve ser 
originariamente enfrentada pelo STF, sob pena de supressão de instância. Segundo Fachin, a medida 
exige o reconhecimento de “indispensáveis requisitos de ordem fática” que devem ser previamente 
debatido pelas vias próprias. 
 
Processo:  HC. 133.387 
Leia mais... 
 
 
Nomeação do novo ministro da Justiça é objeto de reclamação no STF  
 
O Partido Popular Socialista (PPS) apresentou Reclamação (RCL 23418) com pedido de liminar, contra o 
ato de nomeação do subprocurador-geral da República Eugênio José Guilherme de Aragão para o cargo 
de ministro da Justiça. Aragão foi empossado ontem (17) pela presidente Dilma Rousseff, em solenidade 
no Palácio do Planalto. De acordo com a legenda, ao nomear o integrante do Ministério Público Federal, a 
chefe do executivo teria violado a autoridade do Supremo no julgamento da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) 388, também ajuizada pelo PPS. 
 
Na ADPF, julgada no último dia 9, o STF considerou inconstitucional que membros do Ministério Público 
ocupem cargos que não tenham relação com as atividades da instituição. Os ministros estabeleceram 
prazo de 20 dias, a partir da publicação da ata do julgamento, para a exoneração dos membros do MP que 
estejam atuando perante a Administração Pública em desconformidade com entendimento fixado pela 
Corte – ou seja, em funções fora do âmbito do próprio Ministério Público, ressalvada uma de magistério. O 
prazo terminada em 3 de abril. 
 
Na reclamação, o PPS afirma que o STF estabeleceu, “de forma conclusiva e inconteste”, a proibição de 
acúmulo do cargo de promotor ou procurador com cargos no Executivo, por isso pede a imediata sustação 
do ato de nomeação. O partido afirma que o fato de Aragão ter ingressado na carreira do Ministério 
Público antes da Constituição de 1988 não legitima sua nomeação, tendo em vista que a ofensa ao 
princípio da independência funcional do Ministério Público permanece inalterada, em razão da 
subordinação de todos os ministros de estado ao presidente da República. 
 
Para justificar o pedido de liminar, o PPS argumenta que a nomeação de Aragão afrontou não só a ADPF 
388, como também a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 2836, “na parte em que consignou que 
mesmo aos integrantes do Parquet admitidos antes de 5 de outubro de 1988 aplicam-se as vedações 
inseridas no novo texto constitucional, ou seja, o texto da ordem constitucional vigente”. O partido 
acrescenta que, pelo prazo dado pelo STF, Aragão poderá exercer o cargo de ministro da Justiça até o 
próximo dia 03 de abril, sem que caracteriza violação da decisão do STF na ADPF 388. 
 
A reclamação foi distribuída à ministra Cármen Lúcia. 
 
Leia mais... 
 
 
Nomeação de Lula para Casa Civil é questionada no STF por partidos políticos e cidadãos  
 
A nomeação do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva para o cargo de ministro-chefe da Casa Civil da 
Presidência da República é objeto dos Mandados de Segurança (MS) 34070 e 34071, impetrados, 
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respectivamente, pelo Partido Popular Socialista (PPS) e pelo Partido da Social Democracia Brasileira 
(PSDB). 
 
As legendas alegam que o ato de nomeação pela presidente Dilma Rousseff ocorreu com desvio de 
finalidade, visando retirar da competência do juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba procedimento criminal 
contra o ex-presidente Lula, uma vez que os ministros de Estado têm prerrogativa do foro no STF. 
 
No MS 34070, o PPS pede liminar para sustar os efeitos do ato de nomeação e posse do ex-presidente 
Lula, ocorrida na manhã desta quinta-feira (17), até a decisão final de mérito deste mandado de 
segurança. 
 
No MS 34071, o PSDB acrescenta que a nomeação do ex-presidente Lula para a Casa Civil viola 
princípios constitucionais dispostos no artigo 37 da Constituição Federal, em especial o princípio da 
moralidade, os quais, inquestionavelmente, devem reger toda e qualquer atividade da Administração 
Pública. Para o partido, com a nomeação, a presidente Dilma Rousseff incorreu em crime de 
responsabilidade. 
 
O mesmo tema é objeto do Mandado de Segurança 34069, impetrado por um advogado do Distrito 
Federal, e das Petições (PETs) 5977, 5978 e 5980, nas quais cidadãos se insurgem contra a nomeação 
do ex-presidente da República, afirmando que a medida foi uma forma de livrá-lo de eventual prisão 
preventiva. Os mandados de segurança e todas as PETs foram distribuídas ao ministro Gilmar Mendes. 
 
Já para o ministro Teori Zavascki foram distribuídas as Arguições de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPFs) 390 e 391. E, antes da nomeação, foi ajuizada, ainda, a Ação Cautelar (AC) 4130, 
distribuída ao Ministro Marco Aurélio. 
 
Processo: MS. 34071, MS. 34.069 e MS. 34070 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*     

 
 

Informativo de Jurisprudência trata de direito e dever do segurado especial  
 
O Informativo de Jurisprudência número 576 destacou dois precedentes firmados pelo STJ e selecionados 
pela novidade no âmbito do Tribunal e pela repercussão no meio jurídico. 
 
O primeiro é o recurso repetitivo que define a via processual adequada para requerer a aplicação da sanção 
civil do pagamento em dobro por cobrança judicial de dívida já adimplida (cominação encartada no artigo 
1.531 do CC/1916, reproduzida no artigo 940 do CC/2002).  Trata-se do REsp 1.111.270, relatado pelo 
ministro Marco Buzzi e julgado pela Segunda Seção. O acórdão foi publicado no dia 16 de fevereiro. 
 
Aposentadoria rural 
 
O segundo é o recurso repetitivo que estabeleceu o entendimento de que o segurado especial tem que 
estar laborando no campo quando completar a idade mínima para se aposentar por idade rural, momento 
em que poderá requerer seu benefício. 
 
A decisão ressalva a hipótese do direito adquirido em que o segurado especial preencheu ambos os 
requisitos de forma concomitante, mas não requereu o benefício. O recurso (REsp 1.354.908) foi relatado 
pelo ministro Mauro Campbell Marques, na Primeira Seção do STJ. O acórdão foi publicado no dia 10 de 
fevereiro. 
 
O Informativo é uma publicação periódica que divulga teses firmadas pelo STJ, organizadas por ramos do 
Direito, em arquivo PDF atualizado a cada nova edição. Também são disponibilizados links para o acesso a 
outros produtos relacionados às teses publicadas. 
 
Leia mais... 
 
 
STJ sai na frente e adequa regimento interno ao novo Código de Processo Civil  
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) aprovou uma série de mudanças em seu regimento interno como 
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forma de adequar-se ao novo Código de Processo Civil (CPC), que entra em vigor nesta sexta-feira (18). 
Todos os pontos foram debatidos pelo Pleno, na tarde da última quarta-feira (16). O STJ foi o primeiro 
tribunal superior a realizar as adequações. As demais cortes ainda estão adaptando seus regimentos. 
Para realizar este trabalho, o tribunal aplicou uma metodologia própria: selecionou os dispositivos mais 
urgentes,  que mexem com o próprio funcionamento do tribunal, e os analisou com prioridade. As mudanças 
foram referendadas por todos os ministros do STJ. 
 
O pioneirismo da corte  tem por objetivo  garantir agilidade e transparência aos jurisdicionados. Com isso, o 
Tribunal da Cidadania espera decidir melhor e mais rápido, rigorosamente de acordo com o novo CPC. 
 
Questões como plenário virtual, recursos repetitivos, incidente de assunção de competência e outras 
novidades, estão em fase final de análise e serão posteriormente submetidas ao Pleno do Tribunal para 
serem adequadas ao novo código. 
 
Veja as principais adequações desta primeira fase do trabalho: 
 
Pedido de vista 
 
Fica mantido o prazo de 60 dias (prorrogáveis por mais 30) para a devolução de pedidos de vista. O novo 
CPC reduziu o prazo para 10 dias, com a possibilidade de convocação de outro magistrado caso o 
julgamento não seja finalizado. 
 
O plenário concluiu que a regra própria utilizada pelo STJ agilizou a apresentação dos votos-vista dentro de 
um prazo razoável. Fundamentalmente, o Pleno entendeu que a nova regra do CPC é destinada aos 
tribunais locais, de apelação, e não ao STJ. 
 
O argumento é simples: como o STJ  define tese jurídica e sua interpretação é aplicada por todos os demais 
tribunais, o prazo de 10 dias seria inviável para os julgadores se aprofundarem no estudo dos casos. Os 
pedidos de vista suspendem a discussão para dar mais tempo ao magistrado de analisar a questão e 
preparar o voto. 
 
Medidas cautelares 
 
O novo Código de Processo Civil  trouxe mudanças nas  tutelas provisórias, de urgência ou evidência, no 
procedimento inicial a ser observado, e também quanto aos efeitos da tutela após ser concedida. Por conta 
dessas mudanças, o STJ ampliou alguns conceitos e ganhou mais poderes em relação a esse instrumento 
jurídico. 
 
Tutela de urgência é o meio judicial que visa prevenir, conservar, defender ou assegurar a eficácia de um 
direito ou de um processo. Isto, porque é um ato de precaução ou um ato de prevenção promovido no 
judiciário, onde o juiz pode autorizar quando for manifesta a gravidade, quando for claramente comprovado 
um risco de lesão. 
 
Embargos de Declaração 
 
A partir de agora, os embargos de declaração serão previamente publicados em pauta para garantir 
transparência e previsibilidade ao julgamento. Acabou o julgamento dos embargos em mesa ou por lista, 
conforme determina o novo CPC. Todos os embargos de declaração serão publicados em pauta para que 
todos saibam com antecedência quando eles serão julgados pelo colegiado. 
 
Poderes do relator 
 
O STJ ampliou os poderes do relator para dar mais agilidade às decisões monocráticas. A partir de agora, o 
relator pode decidir monocraticamente sempre que houver jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal (STF) ou do STJ.  
Anteriormente, o relator só atuava individualmente  em casos específicos, como em matérias sumuladas ou 
consolidadas pelo rito dos  recursos repetitivos. 
 
Com relação ao tema, o STJ publicou a súmula 568: “O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema”. 
 
Enunciados administrativos 
 
Paralelamente às mudanças regimentais, o STJ elaborou uma série de enunciados administrativos do novo 
CPC. O objetivo é orientar a comunidade jurídica sobre  a questão do direito intertemporal, referente à 
aplicação da regra nova ou da antiga, a cada caso. 
 



Os enunciados aprovados pelo Plenário do STJ na sessão do último dia 9 de março são seguintes: 
 
Enunciado administrativo número  2 
 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
 
Enunciado administrativo número 3 
 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 
 
Enunciado administrativo número 4 
 
Nos feitos de competência civil originária e recursal do STJ, os atos processuais que vierem a ser 
praticados por julgadores, partes, Ministério Público, procuradores, serventuários e auxiliares da Justiça a 
partir de 18 de março de 2016, deverão observar os novos procedimentos trazidos pelo CPC/2015, sem 
prejuízo do disposto em legislação processual especial. 
 
Enunciado administrativo número 5 
 
Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC. 
 
Enunciado administrativo número  6 
 
Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o 
art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal. 
 
Enunciado administrativo número 7 
 
Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível 
o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC. 
 
 
Valorização de precedentes jurisprudenciais é destaque do novo CPC que entra em vigor hoje (18)  
 
A partir desta sexta-feira (18), passa a vigorar no Brasil o novo Código de Processo Civil, depois de quase 
cinco anos de debates. Primeiro CPC adotado no país em plena vigência da democracia, o texto busca 
garantir maior efetividade aos princípios constitucionais e tende a assegurar processos judiciais mais 
simples e céleres. 
 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Paulo de Tarso Sanseverino destaca que o novo CPC é 
muito positivo, especialmente para os tribunais superiores. Segundo ele, a nova lei está criando uma nova 
cultura processual no Brasil, que é a valorização dos precedentes jurisprudenciais. 
 
“Esse ponto é, particularmente, muito positivo para o STJ, cuja missão é a uniformização da interpretação 
da legislação federal. Então, através de institutos como a valorização dos recursos repetitivos e o incidente 
de assunção de competência, nós teremos ainda mais mecanismos para uma melhor aplicação do direito 
federal, com muito mais segurança jurídica e igualdade na aplicação da lei para todos os cidadãos”, afirma 
Sanseverino. 
 
A opinião é compartilhada pelo ministro Gurgel de Faria. “A grande novidade do novo código é a força maior 
que traz com relação aos precedentes. Especificamente no que diz respeito aos recursos especiais 
repetitivos. Nós temos que trabalhar muito, no âmbito do STJ, com relação à adoção dos repetitivos, para 
que possamos dar uma resposta célere à grande demanda que aqui chega”, diz Faria. 
 
Jurisprudência estável 
 
O novo CPC estabelece de forma expressa, em seu artigo 926, que “os tribunais devem uniformizar sua 
jurisprudência e mantê-la estável, íntegra e coerente”. Ou seja, os tribunais não devem permitir divergências 
internas sobre questões jurídicas idênticas, como se cada magistrado ou turma julgadora não fizesse parte 
de um sistema. 
 
“Com o novo código, o STJ continuará desempenhando essa relevante tarefa unificadora. Entretanto, sua 
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jurisprudência ganhará em importância, pois passará a balizar, de forma vinculante, a atuação dos juízes e 
tribunais (artigo 927), notadamente por intermédio de suas súmulas e de suas decisões proferidas no 
âmbito de recursos especiais repetitivos”, assinala o ministro Sérgio Kukina. 
 
Assim, a nova lei apresenta, dentre as suas principais novidades, a criação do Incidente de Assunção de 
Competência (IAC) e do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). 
 
O IAC prevê que, estando em julgamento relevante questão de direito, com grande repercussão social e 
sem múltipla repetição, poderá o relator do recurso, da remessa necessária ou do processo de competência 
originária, propor a assunção de competência para julgá-lo por órgão colegiado que o regimento interno do 
tribunal indicar. 
 
Se a questão apresentar múltipla repetição, o incidente adequado é o IRDR, que tem o objetivo de proteger 
a isonomia e a segurança jurídica. Os legitimados para instaurar o IRDR são: juiz ou relator, por ofício; 
partes, por petição; Ministério Público ou Defensoria Pública, também por petição. Basta direcionar o pedido 
ao presidente do tribunal e apresentar prova documental da existência da multiplicação de demandas, com 
a mesma questão de direito, indicando o risco à isonomia e à segurança jurídica (artigo 977). 
 
Maior celeridade 
 
O ministro Moura Ribeiro tem grande esperança no novo CPC. Para ele, três artigos vão trazer uma maior 
celeridade ao processo – primeiro, quinto e oitavo. “São artigos que colocam rumo na celeridade do 
processo, ou seja, a manobra não vai ser mais admitida a partir da leitura desses artigos. Então, 
consequentemente, isso tende a acabar mais rapidamente com esses feitos”, afirma o ministro. 
 
O artigo 1º traz que o processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as 
normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as 
disposições do Código. 
 
Em seu artigo 5º, o novo CPC traz que aquele que, de qualquer forma, participa do processo, deve 
comportar-se de acordo com a boa-fé. E o artigo 8º diz que, ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz 
atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da 
pessoa humana e observando a proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a 
eficiência. 
 
Força da monocrática 
 
A nova legislação também vai ampliar os poderes do relator nas decisões monocráticas do STJ. Nas ações 
que já tiverem jurisprudência consolidada na corte, os ministros não precisarão levar os processos para 
serem apreciados pelo colegiado. 
 
O novo CPC prevê ainda que, se o relator do recurso especial entender que a matéria tratada é 
constitucional, abrirá prazo para a parte demonstrar a existência de repercussão geral, e remeterá os autos 
ao Supremo Tribunal Federal. De igual modo, se o relator do processo no STF entender que o tema é 
infraconstitucional, poderá devolver o processo ao STJ, conforme preveem os artigos 1.032 e 1.033. 
 
O STJ, assim como o STF, poderá até desconsiderar eventuais vícios formais, desde que não sejam 
graves, para que temas presentes no recurso especial e no extraordinário possam ser dirimidos pelas 
instâncias superiores. 
 
“O novel código disponibiliza eficientes mecanismos asseguradores da revisão de entendimentos 
consolidados (artigo 927), quando mudanças se revelarem necessárias. Assim, é lícito esperar que o STJ 
possa contribuir para a realização de valores democráticos indispensáveis à distribuição da justiça, dentre 
outros, tratamento isonômico às partes, segurança jurídica e previsibilidade de suas decisões”, afirma 
Sérgio Kukina. 
 
Protagonismo 
 
Um dos pontos mais destacados no novo CPC, é o protagonismo dado à conciliação. Os tribunais terão de 
criar centros específicos para a realização de audiências de conciliação, que passam a ter destaque no 
início do processo. A contratação de mediadores e conciliadores também está prevista na nova lei. 
 
O novo código disciplina, em seu artigo 334, o procedimento da audiência, que poderá ser realizada por 
meio eletrônico. O código prevê, ainda, que antes de julgar um processo, o juiz será obrigado a tentar uma 
conciliação entre as partes, independentemente do emprego anterior de outros meios de solução 
consensual de conflitos. 
 
Para o ministro Villas Bôas Cueva, essa versão de modelo de foro especial é uma das características mais 
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interessantes do novo código. “Nós já tínhamos a arbitragem e agora, com o novo CPC, temos a mediação 
e a conciliação como instrumentos de autocomposição”, disse. 
 
Leia mais... 
 
 
Honorários e prazos processuais, como intimação, também mudam no novo CPC  
 
O novo CPC traz uma regulamentação inovadora no que se refere aos prazos processuais. Nesse sentido, 
o artigo 218 assinala que quando a lei ou o juiz não determinar prazo, as intimações somente obrigarão a 
comparecimento após decorridas 48 horas. O CPC de 1973, no seu artigo 192, previa o prazo de apenas 24 
horas. 
 
Além dessa alteração, a nova lei processual inova ao prever que contagem dos prazos deverá ser diária, 
computando-se somente os dias úteis. O parágrafo único, do artigo 219, ressalva que a regra somente se 
refere aos prazos processuais. 
 
O novo CPC estabelece ainda que o curso do prazo processual fica suspenso nos dias compreendidos 
entre 20 de dezembro e 20 de janeiro. Entretanto, no parágrafo 1º, do artigo 220, expressamente determina 
que os juízes, os membros do Ministério Público, da Defensoria Pública e da Advocacia Pública e os 
auxiliares da Justiça exercerão suas atribuições dentro do prazo mencionado. 
 
A nova lei criou também um prazo único de 15 dias úteis para a quase totalidade dos diversos recursos 
contra decisões e extinguiu determinados recursos previstos no código anterior: os embargos infringentes, 
cabíveis contra decisão não unânime dos tribunais, e o agravo retido, cabível contra decisões não finais no 
curso do processo, as quais passam a ser combatidas em sede de agravo de instrumento, buscando dar 
maior dinâmica ao processo. 
 
Quanto ao prazo para o pedido de vista no STJ, os ministros da corte decidiram manter os 60 dias, 
prorrogáveis por mais 30, enquanto o novo CPC estabelece 10 dias. A medida é para que os magistrados 
tenham mais tempo para apreciar as ações e para preparar os votos, como é feito atualmente. Além disso, 
os embargos de declaração terão que ser publicados na pauta obrigatoriamente. 
 
Honorários advocatícios  
 
Os honorários advocatícios estavam previstos no artigo 20, do CPC de 1973, e possuíam regramento bem 
simplificado.  Eles deveriam ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da 
condenação, observando alguns requisitos como o grau de zelo profissional, o lugar de prestação do 
serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço. 
 
Com relação às causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, bem como naquelas em que não 
tivesse condenação ou fosse vencida a Fazenda Nacional, o CPC de 1973 apresentava regras próprias, 
permitindo a condenação em honorários abaixo dos parâmetros referidos. 
 
O novo Código de Processo Civil, em seu artigo 85, traz uma diversidade de novas regras referentes a 
honorários. Uma das mais destacadas é, sem dúvida, a norma que estabelece o pagamento de honorários 
na fase recursal. Em outras palavras, a regra determina que a parte litigante que apresentar recurso e for 
derrotada terá de arcar com honorários sucumbenciais destinados ao advogado da parte contrária. 
 
Quanto às ações em que a Fazenda for parte, o parágrafo 3º do artigo 85 estabelece uma escala objetiva 
para fins de arbitramento dos honorários. Assim, fixa patamares de valores sobre os quais deverá incidir 
percentual determinado. Se a Fazenda for condenada, por exemplo, em valor até 200 salários mínimos, o 
juiz deverá arbitrar os honorários advocatícios entre 10 a 20% do valor previsto na sentença. 
 
Personalidade Jurídica 
 
O novo Código estabelece também requisitos e regras procedimentais para a desconsideração da 
personalidade jurídica das sociedades, medida que autoriza a responsabilização direta dos sócios por 
dívidas da sociedade em caso de fraudes ou desrespeito à lei. O Código Civil anterior era obscuro nesse 
ponto e não trazia de forma clara o procedimento a ser seguido para obtenção da medida. 
 
A nova lei introduz ainda algumas mudanças significativas em relação ao tema de intervenção de terceiros. 
Uma das mais significativas é a inclusão de uma nova modalidade: o amicus curiae, até então somente 
prevista no âmbito do STJ e do Supremo Tribunal Federal (STF). 
 
A partir da leitura do caput do artigo 138, do novo CPC, é possível vislumbrar dois requisitos mínimos para o 
ingresso como amicus curiae: relevância da matéria e especificidade do tema objeto da demanda ou 
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repercussão social da controvérsia. 
 
Leia mais... 
 
 
Contrato de arrendamento rural com pagamento em produtos serve de prova escrita em ação monitória  
 
A Terceira Turma concluiu que o contrato de arrendamento rural que estabelece pagamento em quantidade 
de produtos pode ser usado como prova escrita para aparelhar ação monitória com a finalidade de 
determinar a entrega de coisa fungível (bens que podem ser substituídos por outros de mesma espécie, 
qualidade e quantidade). 
 
Para o colegiado, o instrumento é indício da relação jurídica material subjacente, ou seja, que não se 
manifesta claramente. Com esse entendimento, a Turma rejeitou recurso especial que questionou a 
validade desse tipo de contrato para amparar o ajuizamento de ação monitória. 
 
Situação inédita 
 
Foi a primeira vez que o STJ discutiu o mérito sobre a possibilidade de o contrato de arrendamento rural 
com pagamento estipulado em frutos, quantidade de produtos ou seu equivalente em dinheiro servir de 
prova escrita nesse tipo de ação. 
 
O recurso, relatado pelo ministro Villas Bôas Cueva, foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais (TJMG), que entendeu que o contrato de arrendamento rural devidamente subscrito pelas 
partes é instrumento apto a aparelhar o manejo da monitória. O arrendatário recorreu para o STJ alegando 
que esse tipo de contrato não pode servir de prova escrita, pois viola a legislação em vigor. 
 
Citando doutrinas e precedentes, o ministro Vilas Bôas Cueva reconheceu que a ação monitória instruída 
em contrato de arrendamento rural com preço ajustado em quantidade de produtos agrícolas é 
expressamente vedada pelo parágrafo único do artigo 18 do Decreto 59.566/66, mas reiterou que essa 
nulidade não impede que o credor proponha ação de cobrança – caso em que o valor devido deve ser 
apurado, por arbitramento, em liquidação. 
 
Guarida 
 
Entretanto, o ministro ressaltou em seu voto que a interpretação especial conferida às cláusulas de 
contratos agrários não pode servir de guarida para a prática de condutas repudiadas pelo ordenamento 
jurídico, de modo a impedir, por exemplo, que o credor exija o que lhe é devido por inquestionável 
descumprimento do contrato. 
 
No caso julgado, o contrato de arrendamento rural previa o pagamento de 1.060 sacas de soja de 60 quilos, 
entregues de acordo com os padrões normais de qualidade. O arrendatário ocupou a área por dois anos 
consecutivos sem realizar qualquer pagamento. 
 
Para o relator, o recorrente busca o reconhecimento de nulidade absoluta do contrato que ele próprio firmou 
para desonerar-se de suas obrigações contratuais. “O documento em tela, não obstante sua 
desconformidade com a exigência, é capaz de alicerçar ação monitória, pois hábil de demonstrar a 
existência do fato que gerou a obrigação, não constituindo escusa válida para amparar descumprimento de 
obrigações contratuais”, concluiu. 
 
A decisão que negou provimento ao recuso especial foi unânime. 
 
Processo: REsp. 1266975 
Leia mais... 
 
 
Novo CPC muda rotinas no STJ em favor dos cidadãos e advogados  
 
Passou a vigorar nesta sexta-feira (18) o novo Código de Processo Civil (CPC). Sancionada com vetos há 
um ano pela presidente Dilma Rousseff, a Lei 13.105/15, que institui o novo código, substitui uma legislação 
processual que estava em vigor desde 1973. 
 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) teve importante papel na formulação do novo CPC. A comissão de 12 
juristas criada para elaborar o anteprojeto foi presidida por Luiz Fux, à época ministro do STJ, hoje do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
 
A partir de junho de 2010, o texto foi debatido no Senado e na Câmara. Em dezembro de 2014, seguiu para 
votação final no plenário do Senado e depois foi encaminhado à Presidência da República para sanção. 
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Pacote de mudanças 
 
Para se adequar aos novos ritos impostos pelo CPC, a Secretaria Judiciária (SJD), a Secretaria dos Órgãos 
Julgadores (SOJ) e a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (STI) trabalharam em 
conjunto. O chamado “pacote do novo CPC” inclui uma série de medidas que tendem a ajustar o sistema 
informatizado do tribunal –Sistema Justiça – às inovações requeridas pelo novo processo civil. 
 
Cláudia Austregésilo de Athayde Beck, secretária dos Órgãos Julgadores, conta que as alterações do novo 
código implicam melhorias diretas para todo o público do tribunal, bem como para advogados. “Essas 
mudanças que foram executadas até o momento, no âmbito do pacote do CPC, têm o viés de tornar as 
serventias judiciais, os cartórios de cada um dos órgãos julgadores do STJ, capazes de executar em meio 
eletrônico as novas determinações do código”, explica Cláudia. 
 
Já Rubens Cesar Gonçalves Rios, secretário judiciário, destaca que o trabalho é incessante para ajustar ao 
novo CPC os caminhos do processo no STJ. Segundo ele, isso vai resultar em uma mudança no fluxo do 
processo, “que já está sendo implementada”. 
 
Fluxos 
 
De acordo com Rubens Rios, as mudanças na SJD reforçam ainda mais seu papel de unidade de análise, 
em substituição à velha e burocrática imagem de mera registradora de dados. 
 
O estudo das inovações na legislação processual e de seus impactos nas rotinas de trabalho começou a ser 
feito pelo gabinete da SJD ainda no segundo semestre do ano passado, e os resultados foram enviados à 
Presidência do Tribunal para inclusão no projeto de reforma do Regimento Interno, atualmente sob análise 
dos ministros. 
 
As alterações propostas devem resultar em um novo fluxo do processo na SJD. Na primeira etapa, a 
principal novidade é a criação do serviço de indexação legislativa, que indicará os dispositivos legais 
discutidos no recurso. Na fase de autuação, será necessário incluir o nome das sociedades de advogados, 
como exige o novo CPC. 
Nessa etapa inicial, de formação do processo, serão inseridos no sistema os dados necessários à 
realização da triagem processual, que inclui a verificação de pressupostos recursais objetivos, o cotejo 
analítico dos agravos com as decisões de inadmissibilidade do recurso especial e a análise de temas 
jurídicos com base em matéria repetitiva, repercussão geral e súmulas do STJ e do STF. 
 
Atualmente, a triagem realizada pela SJD responde por uma redução de 40% no número de processos 
distribuídos aos gabinetes dos ministros. 
 
O novo CPC aumenta a complexidade da triagem, pois passa a haver distinção entre vícios processuais 
sanáveis e insanáveis. Até aqui, todos os processos com falhas eram encaminhados ao Núcleo de 
Repercussão Geral e Recursos Repetitivos (Nurer) para decisão sumária. Agora, diante da identificação de 
vícios passíveis de correção, a parte deverá ser intimada. 
 
A análise de temas jurídicos passará por uma mudança de metodologia com a criação da indexação 
legislativa, cujas informações sobre os dispositivos legais em debate vão permitir uma comparação mais ágil 
e ampla com as súmulas e decisões em repetitivos e repercussão geral. Esse trabalho será implantado 
gradativamente e seguirá diretrizes a serem estabelecidas pelo Nurer. 
 
Adaptações 
 
Rodrigo Almeida de Carvalho, da Coordenadoria de Desenvolvimento da STI, esclarece que a mudança no 
código vai impactar diretamente no Sistema Justiça, e essa primeira análise envolve um trabalho de 
adaptações que irá acontecer ainda durante a solidificação nas novidades apresentadas pelo CPC. 
 
“Vão surgir novas demandas, porque é o começo, o código está sendo analisado, e à medida que forem 
surgindo novas solicitações iremos implementando e incrementando esse pacote”, diz. Ele informa ainda 
que há novas modificações previstas, a serem aos poucos implantadas: “Esperamos chegar ao final deste 
ano com pelo menos a maioria delas executadas”, concluiu. 
 
Leia mais... 
 
 
Sexta Turma nega habeas corpus para trancar ação contra padre acusado de racismo  
 
A Sexta Turma negou um pedido de habeas corpus para trancar ação penal contra um padre, acusado de 
racismo, por ter feito acusações discriminatórias à religião espírita e às de matriz africana, como a umbanda 
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e o candomblé, em passagens de um dos seus livros publicados. 
 
O relator do caso, desembargador convocado Ericson Maranho, cassou uma liminar anteriormente 
concedida pelo STJ e manteve o acórdão do Tribunal de Justiça da Bahia para continuidade da ação penal, 
sendo seguido por unanimidade pelos ministros da Sexta Turma. 
 
No voto, Maranho salienta que o trancamento de inquérito policial ou ação penal por meio de habeas corpus 
é “medida excepcional, somente autorizada em casos em que fique patente, sem necessidade de análise 
fático-probatória, a atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas da materialidade e indícios da autoria 
ou a ocorrência de alguma causa extintiva da punibilidade, o que não ocorre no presente caso”. 
 
O desembargador convocado negou ainda o pedido da defesa de prescrição do crime, salientando que o 
padre foi denunciado pelo Ministério Público com base no artigo 20 da Lei 7.716/1989, que define os delitos 
resultantes de preconceito de raça ou de cor. 
 
“Tratando-se de crime de racismo, incide sobre o tipo penal a cláusula de imprescritibilidade prevista no art. 
5º, XLII, da Constituição Federal”, afirmou Ericson Maranho. 
 
Segundo ele, também não prospera a alegação da defesa de que o acusado foi denunciado "pela prática e 
incitação de discriminação ou preconceito religioso", o que não se enquadraria dentro definição do crime de 
racismo, não sendo aplicável a cláusula de imprescritibilidade prevista na Constituição. 
 
“Ocorre que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do STJ é firme no sentido de que o crime de 
racismo não se restringe aos atos preconceituosos em função de cor ou etnia, mas abrange todo ato 
discriminatório praticado em função de raça, cor, etnia, religião ou procedência”, afirmou. 
 
Processo: HC. 143.147 
Leia mais... 
 
 
Acordo extrajudicial entre McDonald´s e cliente é considerado legítimo  
 
Decisão da Quarta Turma reconheceu a legitimidade de um acordo extrajudicial firmado entre a rede de fast 
food McDonald´s e um cliente. Antes do acordo, o cliente movia ação contra o restaurante, cobrando danos 
morais, já que seu filho morreu em acidente em um brinquedo dentro do restaurante. 
 
Julgado procedente o pedido, as partes apelaram. Pendente o julgamento da apelação, as partes 
celebraram acordo, estabelecendo o valor da indenização para pagamento imediato. O acordo foi 
submetido ao relator da apelação para homologação. 
 
Acordo antes da penhora 
 
A controvérsia se estabeleceu porque uma terceira pessoa impugnou o acordo, pedindo ao relator que não 
o homologasse. Isso porque, em outra disputa judicial, ela teve o direito reconhecido de cobrar valores 
desse cliente. 
 
Após ter suas tentativas da execução financeira frustradas e descobrir a ação por danos morais em curso, a 
mulher ingressou como parte interessada pedindo a penhora dos valores eventualmente pagos ao cliente, 
caso o restaurante fosse condenado. Para a credora, essa era uma forma de garantir o seu ressarcimento. 
 
Caso o McDonald´s fosse condenado a pagar indenização, parte dos recursos iriam automaticamente para 
a credora, a título de saldar a dívida do consumidor. 
 
Antes do julgamento do recurso do McDonald´s na ação de indenização, a empresa firmou um acordo 
extrajudicial com o consumidor, encerrando a disputa. O acordo foi feito sem a participação da credora. 
 
O argumento utilizado pelo consumidor e pela empresa é que a credora não realizou as devidas intimações 
judiciais da penhora na ação de cobrança de danos morais, para conhecimento do restaurante de que não 
poderia pagar a indenização diretamente ao cliente. 
 
Falha processual 
 
Em decisão unânime, os ministros consideraram os argumentos da empresa recorrente procedentes. A 
penhora feita, a pedido da credora, na ação de danos morais só teria efeitos em relação ao restaurante 
após a devida intimação das partes.  
 
A mera inclusão da penhora nos autos, mesmo que averbada por servidores da Justiça, não impede o 
restaurante e o cliente de fazerem acordo sobre o valor da indenização e nem o pagamento. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Sexta-Turma-nega-habeas-corpus-para-trancar-ação-contra-padre-acusado-de-racismo
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Acordo-extrajudicial-entre-McDonald´s-e-cliente-é-considerado-legítimo


 
A relatora do caso, ministra Isabel Gallotti, destaca que é possível que todos tivessem conhecimento dos 
fatos, mas era imprescindível a comunicação via intimação. 
 
“A intimação, como se sabe, é a regra pela qual se dá ciência às partes acerca dos atos ocorridos no 
processo. A ciência do ato por outro meio há de ser inequívoca, indene de dúvidas e imune a incertezas”, 
afirma a ministra. 
 
Com a decisão do STJ, o acordo extrajudicial firmado entre a empresa e o consumidor é reconhecido como 
legítimo, e a credora deve buscar outras formas legais de receber os valores que tem direito em relação ao 
consumidor. 
 
Processo: REsp. 1264079 
Leia mais 
 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 
 

Pesquisa selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do TJERJ. Comunicamos a 
atualização da pesquisa abaixo elencada, no ramo do Direito Administrativo. 
 
 

·         Direito Administrativo 
 

Servidores Públicos 
 

Servidor Público - Desvio de Função - Pagamento de Diferenças Remuneratórias  
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
> Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 

0005368-43.2010.8.19.0031 – rel. Des. Claudia Pires Dos Santos Ferreira,  j. 27.01.2016 e p. 01.02.2016 
 
Apelação. Ação indenizatória por danos morais. Responsabilidade civil. Registro de ocorrência policial, 
imputando ao autor o crime de difamação e injúria, sob o argumento de que teria jogado sobre seu muro 
cartas difamatórias ao seu marido, informando que ele estava sendo traído. Autor que se encontrava 
internado em nosocômio psiquiátrico na época do suposto crime. Exame grafotécnico. Investigação policial 
que concluiu que o autor não redigiu as cartas. Sentença de procedência. Manutenção. Apelo de ambas as 
partes. Ilegitimidade ativa que se afasta. Termo de curatela provisória. Autor que ingressou com ação, 
representado por seu pai. Sentença extintiva nos autos da ação de interdição por abandono. Autor que 
também assinou a procuração, outorgada a seu advogado. Inexistência de vício na sua representação, uma 
vez que o autor estava apto, teoricamente, a realizar atos da vida civil. Conduta, perpetrada pela ré, que 
teve o condão de causar os prejuízos de ordem imaterial, alegados pelo autor. Extrapolação do direito de 
registrar a ocorrência em sede policial. Dano moral, cabalmente, caracterizado. Valor da indenização que 
não merece reparo, sendo fixado em valor razoável e proporcional, considerando a situação econômica das 
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partes e o princípio do enriquecimento sem causa. Desprovimento dos apelos. 
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS  
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   
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